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Assinatura Trimestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 291,97

Assinatura Semestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 556,13

Assinatura Anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.059,30

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 2799-9800

Indicadores Econômicos Municipais

(Válidos para o exercício de 2014) 

1)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória n.º 1973-67, de 26/10/00) por  . . . R$ 2,5557

2)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . R$ 121,80

3)  IPTU LANÇADO EM UFIR

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por.. . . . R$ 1,0641

4)  IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . . R$ 50,71

5)IPTU – Relativo a 1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU – Relativo a 1991   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU – Relativo a 1992   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.375,5295

8) IPCA acumulado de janeiro a dezembro de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,91%
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IV - depositar caixas ou qualquer outro objeto em áreas 
públicas e em desconformidade com o Termo de Permissão de 
Uso – TPU;

V - causar dano ao bem público ou particular no exercício 
de sua atividade;

VI - permitir a permanência de animais na área abrangida 
pelo respectivo equipamento;

VII - montar seu equipamento fora dos limites estabeleci-
dos para o ponto;

VIII - estacionar o equipamento da categoria A em desa-
cordo com a regulamentação expedida pelo órgão executivo 
municipal de trânsito;

IX - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e 
edificações para a montagem do equipamento e exposição das 
mercadorias;

X - perfurar ou de qualquer forma danificar calçadas, áreas 
e bens públicos com a finalidade de fixar seu equipamento;

XI - comercializar ou manter em seu equipamento produtos 
em desacordo com a legislação sanitária aplicável;

XII - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, 
caixotes, tábuas, encerados ou toldos, com o propósito de 
ampliar os limites do equipamento ou de alterar os termos de 
sua permissão;

XIII - apregoar suas atividades através de quaisquer meios 
de divulgação sonora ou utilizar qualquer tipo de equipamento 
sonoro;

XIV - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio 
ou de outra origem, nas vias ou áreas públicas;

XV - utilizar a via ou área pública para colocação de quais-
quer elementos do tipo cerca, parede, divisória, grade, tapume, 
barreira, caixas, vasos, vegetação ou outros que caracterizem o 
isolamento do local de manipulação e comercialização;

XVI - manipular e comercializar os produtos de forma que 
o vendedor, o manipulador, o consumidor e as demais pessoas 
envolvidas na atividade permaneçam na pista de rolamento;

XVII – transferir, a qualquer título, o Termo de Permissão 
de Uso.

CAPÍTULO V
DA DOAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS
Art. 27. Fica autorizada a doação e a distribuição gratuita, 

em vias e áreas públicas, de alimentos manipulados e prepara-
dos para consumo imediato, condicionada a prévia autorização 
da Subprefeitura competente, dispensados o procedimento de 
seleção técnica, a obtenção de Termo de Permissão de Uso - 
TPU e o pagamento de preço público.

§ 1º O pedido de que trata o “caput” deste artigo deverá 
vir acompanhado de descrição do equipamento a ser utilizado 
na doação ou distribuição, comprovação do atendimento das 
normas de higiene e segurança do alimento, do registro do 
local de produção junto à autoridade competente, se cabível, e 
a indicação do local, dias e períodos pretendidos para a doação 
e distribuição.

§ 2º Fica dispensada de autorização a distribuição de 
produtos industrializados devidamente regularizados perante os 
órgãos de vigilância sanitária e que não dependam de manipu-
lação para preparo.

§ 3º O interessado deverá observar, no que couber, as obri-
gações e vedações previstas nos artigos 23 e 26 deste decreto.

CAPÍTULO VI
DO COMÉRCIO DE ALIMENTOS DURANTE A
REALIZAÇÃO DE EVENTOS
Art. 28. A comercialização de alimentos e bebidas alcóoli-

cas em evento organizado por pessoa jurídica de direito privado 
que ocorra em vias e áreas públicas, independentemente da 
lotação ou área ocupada, depende da obtenção de autorização 
prévia do Subprefeito ou da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, conforme o caso.

§ 1º O responsável pela organização do evento deverá 
solicitar uma única autorização contemplando a relação de 
todas as pessoas jurídicas participantes, bem como a indicação 
de responsável pelo controle de qualidade, segurança e higiene 
dos alimentos a serem comercializados.

§ 2º O requerimento deverá ser instruído com a documen-
tação prevista nos incisos I a VI do § 1º do artigo 12 deste 
decreto, bem como:

I - identificação do local da realização do evento, contendo 
a completa identificação da via ou área pública;

II - indicação do dia e horário do evento ou calendário de 
eventos;

III - croqui do local com o layout e o dimensionamento 
da área a ser ocupada, indicação do posicionamento do equi-
pamento e das mesas, bancos, cadeiras e toldos retráteis ou 
fixos, se o caso;

IV - descrição da categoria e dos equipamentos que serão 
utilizados de modo a atender às condições técnicas necessárias 
em conformidade com a legislação sanitária, de higiene e se-
gurança do alimento, controle de geração de odores e fumaça;

V - indicação dos alimentos a serem comercializados.
Art. 29. A autorização de que trata o artigo 28 deste decre-

to será concedida pelo Subprefeito ou pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente juntamente com a autorização 
de uso do bem público para a realização do evento, quando 
for o caso.

Art. 30. A autorização de que trata o artigo 28 deste de-
creto não dispensa o interessado da obtenção, se o caso, do 
competente Alvará de Autorização para eventos públicos e tem-
porários de que trata o artigo 5º do Decreto nº 49.969, de 28 de 
agosto de 2008, que tem por objeto a análise das condições de 
segurança do evento a ser realizado.

Art. 31. O comércio de alimentos e bebidas alcoólicas em 
eventos organizados pela Administração Municipal dependerá 
de autorização prévia e específica das entidades ou dos órgãos 
públicos promotores do evento.

Art. 32. Aplica-se o disposto neste Capítulo à realização de 
feiras gastronômicas.

Parágrafo único. O comércio de alimentos em feiras gastro-
nômicas será incentivado por órgãos e entidades da Adminis-
tração Municipal.

CAPÍTULO VII
DA COMISSÃO PERMANENTE DE COMIDA DE RUA
Art. 33. Fica criada a Comissão Permanente de Comida 

de Rua, com caráter consultivo e paritário, que se reunirá bi-

mestralmente para apresentação de propostas e discussão das 
questões relativas ao comércio de comida de rua na Cidade de 
São Paulo, cujos membros serão designados mediante portaria 
do Prefeito.

§ 1º A Comissão será presidida pelo Secretário Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras ou por servidor por ele 
indicado, que proferirá voto de desempate.

§ 2º A Comissão será constituída por 2 (dois) membros de 
entidades representativas do comércio estabelecido, 2 (dois) 
membros de entidades representativas do comércio de alimento 
de rua, 1 (um) membro da sociedade civil e por 5 (cinco) mem-
bros da Administração Municipal, dentre servidores da Coorde-
nação de Vigilância Sanitária em Saúde – COVISA, Companhia 
de Engenharia de Tráfego – CET e das Secretarias Municipais do 
Verde e do Meio Ambiente, de Segurança Urbana e de Coorde-
nação das Subprefeituras.

§ 3º Sempre que entender necessário, o Subprefeito poderá 
solicitar, fundamentadamente, que a Comissão se reúna para 
a apreciação de questão estratégica relacionada à comida de 
rua ou de questão relevante surgida por ocasião da outorga de 
determinada permissão de uso.

§ 4º Os membros da Comissão serão designados no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da publicação deste decreto.

CAPÍTULO VIII
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 34. As infrações às disposições da Lei nº 15.947, de 

2013, e deste decreto ficam sujeitas, conforme o caso, às se-
guintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza 
civil e penal:

I - advertência;
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);
III - apreensão de equipamentos e mercadorias;
IV - suspensão da atividade;
V - cassação do Termo de Permissão de Uso - TPU.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 

infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a 
elas cominadas.

§ 2º Para efeito de aplicação das penalidades previstas 
neste artigo, considera-se reincidência a prática da mesma 
infração, em período igual ou inferior a 1 (um) ano.

§ 3º O valor da multa de que trata o inciso II do “caput” 
deste artigo será atualizado anualmente pelo Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro que venha a 
substituí-lo.

Art. 35. A advertência será aplicada quando o permissioná-
rio cometer uma das seguintes infrações:

I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o perío-
do de comercialização, o seu Termo de Permissão de Uso - TPU;

II - deixar de portar cópia do certificado de realização do 
curso de boas práticas de manipulação de alimentos.

Art. 36. A multa será aplicada, de imediato, sempre que o 
permissionário:

I - não estiver munido dos documentos necessários à sua 
identificação e à de seu comércio;

II - descumprir com sua obrigação de manter limpa a área 
ocupada pelo equipamento, bem como seu entorno, deixar de 
instalar recipientes apropriados para receber o lixo produzido, 
ou deixar de acondicioná-lo e destiná-lo nos termos das normas 
aplicáveis;

III - deixar de manter higiene pessoal e do vestuário, bem 
como exigi-las de seus auxiliares;

IV - deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos 
sócios, no local da atividade durante todo o período constante 
de sua permissão;

V - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e 
áreas públicas ajardinadas;

VI - causar dano a bem público ou particular no exercício 
de sua atividade;

VII - montar seu equipamento ou mobiliário fora do local 
determinado;

VIII - utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e re-
sidências ou imóveis públicos ou particulares para a montagem 
do equipamento e exposição de mercadoria;

IX - permitir a presença de animais na área abrangida pelo 
respectivo equipamento e mobiliário;

X - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, bancos, 
caixotes, tábuas, encerados, toldos ou outros equipamentos, 
com o propósito de ampliar os limites do equipamento e que 
venham a alterar sua padronização;

XI - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capa-
cidade do equipamento;

XII - colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, 
forração, assoalho, piso frio ou outros que caracterizem a 
delimitação do local de manipulação e comercialização dos 
produtos;

XIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de 
fixar equipamento.

Parágrafo único. Será aplicada multa em caso de reincidên-
cia das infrações punidas com advertência.

Art. 37. A suspensão da atividade será aplicada quando o 
permissionário cometer uma das seguintes infrações:

I - deixar de pagar o preço público devido em razão do 
exercício da atividade;

II - jogar lixo ou detritos provenientes de seu comércio ou 
de outra origem nas vias e logradouros públicos;

III - deixar de destinar os resíduos líquidos em caixas de 
armazenamento e, posteriormente, descartá-los na rede de 
esgoto;

IV - utilizar na via ou área pública quaisquer elementos 
que caracterizem o isolamento do local de manipulação e 
comercialização;

V - não manter o equipamento em perfeito estado de 
conservação e higiene, bem como deixar de providenciar os 
consertos que se fizerem necessários;

VI - descumprir as ordens emanadas das autoridades muni-
cipais competentes;

VII - apregoar suas atividades através de qualquer meio de 
divulgação sonora;

VIII - efetuar alterações físicas nas vias e logradouros 
públicos;

IX - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para 
terceiros;

X - alterar o seu equipamento sem prévia ciência e autori-
zação do órgão competente.

§ 1º Será aplicada pena de suspensão de 10 (dez) dias 
para as infrações descritas nos incisos I, VI e VII do “caput” 
deste artigo.

§ 2º Será aplicada pena de suspensão de 30 (trinta) dias 
para as infrações descritas nos incisos II, III, IV e V do “caput” 
deste artigo.

§ 3º Será aplicada pena de suspensão de 90 (noventa) dias 
para as infrações descritas nos incisos VIII, IX e X do “caput” 
deste artigo.

§ 4º Será aplicada a pena de suspensão das atividades, 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, em caso de reincidência das 
infrações punidas com multa.

Art. 38. A apreensão de equipamentos e mercadorias deve-
rá ser feita mediante a lavratura do respectivo auto de apreen-
são e ocorrerá nos seguintes casos:

I - comercializar ou manter em seu equipamento produtos 
sem inspeção, sem procedência, alterados, adulterados, frauda-
dos e com prazo de validade vencido;

II - utilizar equipamento sem a devida permissão ou mo-
dificar as condições de uso determinados pela lei ou aquelas 
fixadas pela vigilância sanitária;

III - utilizar equipamento que não esteja cadastrado no 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS.

Art. 39. O Termo de Permissão de Uso – TPU será cassado 
por ato do Subprefeito, ou do Diretor do DEPAVE, nas seguintes 
hipóteses:

I - reincidência em infrações de apreensão ou suspensão;
II - transferência do Termo de Permissão de Uso - TPU ou 

alteração do quadro societário da empresa permissionária em 
desacordo com a Lei nº 15.947, de 2013, e com este decreto;

III - armazenamento, transporte, manipulação e comercia-
lização de bens, produtos ou alimentos diversos em desacordo 
com a permissão de uso.

Parágrafo único. A cassação do Termo de Permissão de Uso 
– TPU impede a outorga de nova permissão à mesma pessoa 
jurídica ou àquela composta por um ou mais sócios do permis-
sionário cujo Termo foi cassado, pelo prazo de 2 (dois) anos, a 
contar da desocupação do ponto.

Art. 40. O Auto de Infração e Auto de Multa será lavrado 
em nome do permissionário, podendo ser recebido ou encami-
nhado ao seu representante legal, assim considerados os seus 
auxiliares.

Parágrafo único. Presumir-se-á o recebimento do Auto de 
Infração e Auto de Multa quando encaminhado ao endereço 
constante do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do permis-
sionário.

Art. 41. Contra a aplicação das penalidades previstas no 
artigo 34 deste decreto, caberá apresentação de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Sub-
prefeitura, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do rece-
bimento do Auto de Infração e Imposição de Penalidade – AIIP.

§ 1º Contra o despacho decisório que rejeitar a defesa, 
caberá recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, 
no prazo de 30 (trinta) dias contado da data da publicação da 
decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim.

§ 2º A decisão do recurso encerra a instância administra-
tiva.

§ 3º O permissionário de áreas situadas em parques deverá 
apresentar defesa ao Diretor do Departamento de Parques e 
Áreas Verdes – DEPAVE e interpor recurso ao Secretário Mu-
nicipal do Verde e do Meio Ambiente, observados os prazos e 
demais procedimentos previstos neste artigo.

CAPÍTULO IX
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 42. A fiscalização das normas higiênico-sanitárias e a 

apuração das infrações de natureza sanitária serão exercidas 
pela Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA e pelas 
Supervisões de Vigilância em Saúde - SUVIS, com base nas 
disposições do Código Sanitário do Município, podendo incidir 
sobre o equipamento utilizado para o exercício do comércio e 
sobre o estabelecimento usado pelo permissionário para pre-
paração ou manipulação do alimento a ser comercializado em 
vias e áreas públicas.

Art. 43. A fiscalização das demais regras atinentes à per-
missão de uso será exercida pela Subprefeitura competente, 
com apoio da Guarda Civil Metropolitana, com exceção dos 
Termos de Permissão de Uso emitidos pelo Departamento de 
Parques e Áreas Verdes, que serão fiscalizados pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 44. O preço público anual pela permissão de uso 

corresponderá a 10% (dez por cento) do valor venal do metro 
quadrado da respectiva quadra, constante da Planta Genérica 
de Valores, calculado por metro quadrado de área pública apro-
vada para uso pelo permissionário.

§ 1º O preço público deverá ser recolhido pelo permissioná-
rio de acordo com a seguinte fórmula:

P = a (x) PGV (x) 0,10, onde:
P = preço público por ano;
a = área pública total ocupada pelo permissionário;
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, de 

acordo com a Planta Genérica de Valores;
0,10 = 10% (dez por cento).
§ 2º O preço público resultante da aplicação da fórmula 

prevista neste artigo terá, no mínimo, o valor estabelecido pelo 
item 18.2.1 da Tabela integrante do Decreto nº 54.730, de 27 
de dezembro de 2013.

§ 3º No primeiro ano de concessão, o preço público será 
pago de uma só vez por ocasião da outorga do Termo de Per-
missão de Uso – TPU.

§ 4º Nos anos subseqüentes, o preço público poderá ser 
pago de uma só vez, ou em até 4 (quatro) parcelas com venci-
mento até o último dia útil de cada trimestre.

§ 5º Caso o Termo de Permissão de Uso – TPU permita a 
instalação do permissionário em diversos pontos correspon-
dentes a diferentes quadras fiscais, o cálculo do preço público 

deverá levar em consideração a média aritmética dos corres-
pondentes valores constantes da Planta Genérica de Valores.

§ 6º O preço público devido em razão da realização do 
evento de que trata o artigo 28 deste decreto deverá ser pago 
de uma só vez e corresponderá a 12% (doze por cento) do valor 
venal do metro quadrado da respectiva quadra, constante da 
Planta Genérica de Valores, calculado por metro quadrado de 
área pública efetivamente utilizada pelo evento, calculado de 
forma proporcional ao período de sua realização, devendo ser 
calculado de acordo com a seguinte fórmula:

P = a (x) PGV (x) 0,12 dividido por 365 (x) D, onde:
P = preço público;
a = área pública total ocupada pelo evento;
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, de 

acordo com a Planta Genérica de Valores;
0,12 = 12% (doze por cento);
365 = número de dias do ano civil;
D = número de dias de realização do evento.
§ 7º Caso o local de realização do evento englobe diversos 

valores de metro quadrado constante da Planta Genérica de Va-
lores, o cálculo deverá levar em consideração a correspondente 
média aritmética.

Art. 45. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses, a con-
tar da publicação deste decreto, para que os permissionários de 
que trata Lei nº 12.736, de 16 de setembro de 1998, procedam 
à compatibilização de seus Termos de Permissão de Uso – TPU 
com as disposições da Lei nº 15.947, de 2013, e deste decreto.

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Coordenação 
das Subprefeituras e de Transportes editarão portaria intersecre-
tarial para estabelecer os procedimentos para compatibilização 
do Termo de Permissão de Uso – TPU do “dogueiro motorizado” 
com as disposições da Lei nº 15.947, de 2013, e deste decreto.

Art. 46. Aqueles que comprovadamente exerceram ativi-
dade em determinada área de permissão, de modo contínuo e 
regular, nos últimos 2 (dois) anos antes da entrada em vigor da 
Lei nº 15.947, de 2013, terão o prazo de 6 (seis) meses, a contar 
da publicação deste decreto, para solicitar a permanência na 
área de permissão, ficando dispensada a seleção de propostas, 
desde que atendidos os requisitos constantes no artigo 12 
deste decreto.

Parágrafo único. O permissionário do comércio ambulante 
de que trata a Lei nº 11.039, de 23 de agosto de 1991, poderá 
comprovar o exercício da atividade mediante a apresentação do 
Termo de Permissão de Uso – TPU outorgado pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, acompanhado de cópia da decisão ju-
dicial que autorizou sua permanência na área de permissão, se 
cabível, observados os prazos previstos no “caput” deste artigo.

Art. 47. As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 48. Este decreto entrará em vigor na data da sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio 
de 2014, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação 

das Subprefeituras
WANDERLEY MEIRA DO NASCIMENTO, Secretário Munici-

pal do Verde e do Meio Ambiente
PAULO DE TARSO PUCCINI, Secretário Municipal da Saúde 

- Substituto
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 

Transportes
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

maio de 2014.

DECRETO Nº 55.086, DE 6 DE MAIO DE 2014

Estende a denominação da Rua Mouquim.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 2014–0.065.425–0,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica estendida a denominação da Rua Mouquim, 

CODLOG 30.469-7, conferida pelo Decreto nº 15.504, de 4 de 
dezembro de 1978, situada no Distrito de Capão Redondo, 
Subprefeitura do Campo Limpo, ao logradouro conhecido pelo 
mesmo nome, que constitui seu prolongamento natural (setor 
184 – quadra 203), passando a via a ter os seguintes pontos 
de referência:

Início: Rua Almada Negreiros;
Término: Rua Francesco Martini (setor 184 – quadra 203).
Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio 

de 2014, 461º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de 

Licenciamento
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

maio de 2014.

 PORTARIAS
 PORTARIA 203, DE 6 DE MAIO DE 2014
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
I – Alterar a composição do Conselho Técnico de Análise 

de Projetos e Obras - CTAPO, vinculado ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas, da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras, de acordo com o disposto no 
artigo 4º da Lei 13.614, de 02 de julho de 2003.


